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INTRODUÇÃO


			John Rogers Commons (1862-1945) foi um dos mais importantes e influentes economistas norte-americanos da primeira metade do século XX. Inspirados por Veblen, ele, Mitchell, Hamilton e outros foram responsáveis pelo movimento conhecido como Economia Institucional Original (RUTHERFORD, 2013), que teve influência importante na formação do pensamento econômico em geral até o advento da Segunda Guerra Mundial. Além de teórico de relevo, docente e pesquisador, Commons foi, assim como Keynes, homem prático, dedicado a erigir políticas e a construir instituições. Sua experiência como idealizador e edificador de instituições no governo progressista de Robert La Follette, governador do estado de Wisconsin no período 1905-8, influenciou o debate reformista nos Estados Unidos nas primeiras décadas do século XX (HARTES JR., 1962; CHASSE, 2017), além de ter contribuído para estabelecer sua reputação como “o Bismark norte-americano” (GALBRAITH, 1994). Foi também pioneiro no estudo da Economia do trabalho, cristalizando-a como legítimo objeto de estudo em Economia (BARBASH, 1965). Seu interesse pelos “problemas do trabalho” norte-americanos o fizeram refletir e propor várias leis de proteção social e do trabalho (CHASSE, 2017) e o estimularam a organizar e publicar à época a mais abrangente história do movimento sindical de seu país, na forma do livro History of Labour in the United States (A história do movimento trabalhista nos Estados Unidos). 


			No geral, Commons ofereceu uma visão original e fecunda do capitalismo, em especial do norte-americano. Seu conceito de “futuridade” tem afinidade com o de incerteza de Keynes, e sua teoria do valor razoável estimulou reflexões posteriores que introduziram o poder nas relações de preço. Ele partilhava, assim como outros economistas institucionais, a percepção de que o capitalismo e suas instituições não nasceram prontos e acabados, tendo como núcleo as relações espontâneas do mercado (BAZZOLI, 1999). Ao contrário disso, para ele o capitalismo foi produto de uma evolução não linear, na qual a ação costumeira dos indivíduos encontrou na ação coletiva (em instituições) a legitimidade, o apoio e a seleção necessários para que viabilizassem as tendências próprias daquele modo de produzir. Em seu projeto de compreender o capitalismo como um empreendimento dinâmico moldado pela ação coletiva, John Commons vislumbrou, principalmente em seus famosos livros Legal Foundations of Capitalism (Fundamentos Legais do Capitalismo), Institutional Economics (Economia Institucional) e The Economics of Collective Action (A economia da ação coletiva), a intenção de analisar a gênese e o desenvolvimento das instituições que são pilares do capitalismo. 


			Juntas ou separadas, as várias facetas desse intelectual ativo vêm sendo objeto de estudo e interesse, tanto nos Estados Unidos, Japão e Canadá quanto na Europa, em especial na França. Em que pesem essas observações, no Brasil John Commons permanece quase desconhecido dos economistas e cientistas sociais. Essa constatação, bem como a percepção do crescimento do interesse pela sua obra serviram de estímulo para este livro, que, como o próprio título indica, procura apresentar ao leitor brasileiro suas principais reflexões e contribuições à teoria econômica de maneira relativamente acessível. 


			Tendo isso em conta, este volume divide-se em duas grandes partes. A primeira – subdividida em três capítulos – procura traçar um pano de fundo geral do contexto socioeconômico, político e intelectual do período abarcado do nascimento à morte do autor institucionalista. Igualmente, incursões sobre a trajetória individual do economista, bem como certos aspectos de sua personalidade serão referidos, sem que se tenha a pretensão de um relato biográfico exaustivo. Nela, procura-se caracterizar as principais mudanças ocorridas no capitalismo de finais do século XIX e início do XX e suas implicações para a totalidade da sociedade por ele moldada. Acompanhando tais mudanças – às vezes com defasagens, às vezes com antecipação –, estão as ideias, o conhecimento e a reflexão contemporânea dessa fase do capitalismo. O que se procura mostrar é que o economista norte-americano não estava alheio a esses movimentos gerais, tanto em relação ao capitalismo mundial quanto àquele que se desenvolvia com incrível dinamismo nos Estados Unidos. Muita reflexão – na forma de artigos e livros – foi por ele dedicada ao entendimento daquele momento histórico e seu significado. 


			Na segunda parte, a teoria econômica do autor institucionalista é apresentada e interpretada pela mediação do contexto discriminado na primeira parte. Ela está organizada em dois capítulos (4 e 5), dos quais o primeiro apresenta e tenta sistematizar os elementos analíticos e conceituais mais gerais da sua teoria econômica e que lhe permitiram interpretar o capitalismo na sua fase regulada. Nessa parte empenham-se esforços para assinalar a natureza monetária do capitalismo conforme entendida pelo economista institucionalista, bem como seu interesse pelas relações de assalariamento que dominam as relações de trabalho. Destacam-se ainda, em seção específica desse item, a apresentação, descrição, análise e exemplificação de conceitos tais como os de transação, going concerns, regras de operação, soberania e outros, tentando derivar a estrutura conceitual contida na sua teoria econômica. 


			No capítulo 5, nossa atenção concentra-se nos aspectos microeconômicos da sua teoria econômica. Nele, serão discutidos: a) sua concepção de firma e empresa, bem como a caracterização dos seus objetivos e das contradições que esses carregam; b) os processos de valorização de ativos, acionados também para a avaliação dos ativos incorpóreos e intangíveis por meio da regra do valor razoável; c) os papéis de mediação e regulação exercidos pela soberania em relação à competição capitalista. Antes de concluir o livro, apresenta-se a filosofia social do autor, cuja divisa reformista está contida na sua proposta de um “capitalismo razoável” (COMMONS, 2002, p. 891). 


			Nas considerações finais se busca salientar os principais aspectos da teoria econômica de Commons, vendo nela uma tentativa teórico-prática de enfrentamento de problemas e desafios do capitalismo de sua época que pode ser inspiradora para a nossa própria. 


			





PARTE 1


			O HOMEM, O MEIO E AS INFLUÊNCIAS INTELECTUAIS


			Esta parte do livro – composta de três capítulos – pretende apresentar e discutir o impacto do contexto socioeconômico, político e intelectual sobre a teoria e a prática de John Rogers Commons, tendo em vista que ambas foram uma tentativa de entender e enfrentar os problemas e dilemas da sua época. Trata-se, em outras palavras, de verificar a relação entre ciência econômica e sociedade e identificar em que medida a primeira é o resultado, o “produto”, da segunda, isto é, de sua época e circunstâncias. Seria legítimo atribuir o resultado de certas concepções ou formulações teóricas às determinações econômicas, políticas e sociais do seu tempo? Tais concepções refletiriam necessariamente interesses específicos de grupos e classes? Ocorrências comuns, inclusive do ponto de vista das idiossincrasias individuais, produziriam o mesmo tipo de posicionamento e abordagem teórica? 


			Apesar de sua óbvia relevância e seu interesse, aqui não se pretende aprofundar nas questões formuladas no parágrafo anterior, mas tão somente contextualizar o sentido com o qual se empreenderá a reconstrução daquele ambiente geral (socioeconômico, político e intelectual), tendo em vista sua influência sobre o conteúdo e os desdobramentos práticos da obra de Commons. Que tal relação ampla entre ciência econômica e sociedade existe não há dúvidas. Aqueles que pensam e praticam a ciência econômica são membros da sociedade, encontram-se nela em uma dada posição social (que pode ser mutável); recebem dela certo grau de reconhecimento social e recompensas materiais e imateriais; articulam-se com outros homens, tanto mais quanto mais aprofundadas forem a divisão do trabalho e as conexões de complementariedade entre as atividades sociais; professam crenças e em seu nome agem ou, individual ou coletivamente, impedem que outros o façam. Em outras palavras, o cientista econômico é um ser social. Isso só seria o suficiente para prevenir contra aqueles que pretendem uma teorização econômica “pura”, não contaminada pelas contingências do ser social que pensa e age na sociedade. 


			Isso, contudo, não implica assumir seu oposto: o de que a obra e biografia do cientista social seja um produto direto e inexorável de interesses socioeconômicos precisos e determinados, encerrado em sentenças do tipo “tal teoria econômica expressa a determinação dos interesses de classes e grupos interessados”. Preferimos uma posição intermediária, na qual a situação social parece determinar a possibilidade da concretização de certas interpretações e abordagens teórico-científicas, mas não as próprias interpretações. Podemos determinar em contornos gerais que formas científicas são possíveis em uma dada sociedade e quais são impossíveis, mas não é factível prever que essas formas efetivamente virão a existir. 


			Tal atitude permite singularizar a obra e suas consequências práticas num contexto socioeconômico no qual elas poderiam emergir com outras formas, abordagens e um conteúdo parcial. Por que elas aparecem então em sua singularidade? Porque certamente além dos aspectos extrínsecos (o ambiente socioeconômico, político e intelectual), há também os intrínsecos (a história de vida e seus traços biográficos mais relevantes, sua personalidade, seus pendores valorativos, o público a quem se dirigia seu discurso etc.), que juntos oferecem uma possibilidade de entender a originalidade de uma obra científica em sua ancoragem social (SKINNER, 1969). 


			Essa amarração é o que se pretende nesta primeira parte. Ao cabo dela, espera-se fazer emergir uma personalidade de homem teórico e prático que não se furtou a enfrentar os problemas e dilemas da sua época, tomando de empréstimo as realizações intelectuais do passado e do presente, forjando-as em nova estrutura conceitual e interpretativa para ser utilizada para construir o futuro. É somente apostando na indeterminação desse que uma ação reformadora pode ser pensada e materializada. Essa, cremos, foi uma das tarefas e realizações mais importantes de Commons.


			Sendo assim, esta parte compõe-se de três capítulos: o primeiro, biográfico, em que são apresentados rapidamente os principais aspectos da vida familiar, profissional e intelectual de Commons; o segundo, uma tentativa de reproduzir o contexto político e social geral e particular aos Estados Unidos, próprio ao período de vida daquele autor; e o terceiro identifica as principais influências intelectuais constitutivas do seu pensamento. Reunidos, esses três aspectos confirmarão as condições intrínsecas e extrínsecas responsáveis pela emergência da “economia política de John Rogers Commons”, conforme a expressão de Bazzoli (1999). 


			CAPÍTULO 1


			O REFORMADOR MILITANTE


			John Rogers Commons nasceu em 13 de outubro de 1862, no povoado de Hollansburg, no estado de Ohio. Cedo se mudou para uma cidade vizinha, Union City, no estado de Indiana. Diferente de Veblen, cujos pais eram migrantes agricultores e que viveu toda a infância no meio rural, Commons era filho de família de classe média urbana, com educação e cultura muito superiores às da média. Pelo lado paterno, descendia de tronco familiar de devotos quakers, sendo seu pai, John Alvin Commons, um crente que conseguia conciliar sua fé com as doutrinas evolucionistas, principalmente de Spencer, tão em voga na primeira metade do século XIX. Sua mãe, Clarissa Rogers, também religiosa, era descendente de uma influente família de pastores presbiterianos. Ela recebera educação superior na universidade Oberlin College, formando-se como normalista em 1853, e engajara-se desde a juventude em causas sociais, sendo “[...] ardente republicana, mas ativa, também, na primeira ‘cruzada das mulheres’ contra o saloon” (COMMONS, 1936, p. 9). 


			A formação cristã-protestante teve forte influência sobre Commons. Em termos pessoais, por estimular uma conduta sóbria (absteve-se de ingeriu álcool pelos 20 anos que se seguiram ao seu ingresso na universidade), familiar e relativamente espartana em termos de estilo de vida (novamente, o contraste com a vida de Veblen é flagrante). No aspecto dos valores, por favorecer seu engajamento moral e ético em prol de uma irmandade cristã inclusiva de pobres e desajustados, depois convertido num projeto reformista robusto e articulado, baseado em direitos sociais. De igual modo, como ele mesmo afirmou em sua autobiografia, o ambiente familiar constituiu experiência formativa única, ao abrigar a tolerância e a pluralidade de pontos de vista e de valores às vezes extremos – evolucionismo e cristianismo; e o aspecto oposto do temperamento não prático e especulativo do pai, ao responsável e sóbrio da mãe. 


			Além de John Rogers Commons, o primogênito, o casal teve outros quatro filhos, dos quais dois morreram ainda em tenra idade. O casal Commons vivia uma existência modesta com os três filhos remanescentes (John, Alvin e Clara) mais Anna, a filha do primeiro casamento de John Alvin Commons (CHASSE, 2017). Em Union City, o pai tinha uma pequena loja que vendia arreios, selas e assemelhados. Em pouco tempo, contudo, ele desfez-se do negócio para editar um jornal, tendo adquirido o Union City Times. O pai metia-se em empreendimentos promissores, mas que, em suas mãos, destinavam-se invariavelmente ao fracasso; a mãe, professora do ensino fundamental, decidiu abdicar da carreira para cuidar dos filhos, do marido e da casa. Mas não se limitou às lides domésticas, tendo sido colunista dos jornais que o marido editou, além de ter exercido liderança entre as mulheres locais (CHASSE, 2017, p. 13). 


			Após concluir o colégio, Commons tentou lecionar em uma escola primária, experiência que durou apenas três meses e, em seguida, dedicou-se à atividade de vendedor de assinaturas do periódico Christian Union. Sem êxito também nessa iniciativa, foi trabalhar com o pai, auxiliando-o na edição do jornal Winchester Herald, na cidade de Winchester, para onde a família mudou-se em 1878. O zelo da mãe cuidou que ele prosseguisse nos estudos. Ela reservara a Commons o destino dos primogênitos do seu tronco familiar: servir à Igreja como pastor. Por isso, todo investimento formal em educação foi canalizado, prioritariamente, para ele. Foi assim que utilizou suas economias para financiar os estudos universitários do filho mais velho, mudando-se para Oberlin com ele e os dois outros pequenos, onde obteve renda suficiente para custear o grosso das despesas familiares administrando um tipo de pensão para estudantes. Em Oberlin, ele e seu irmão Alvin trabalharam como tipógrafos do jornal dos estudantes e, nas férias, nos jornais de Cleveland. 


			Inicialmente – talvez influenciado pela sua atividade de tipógrafo –, John pretendeu uma carreira de jornalista, mas mudou de ideia e optou por Economia após ler o livro de Henry George Progress and poverty, que ganhou de um colega tipógrafo (MITCHELL, 1969, p. 702). Em 1882, ingressou na universidade Oberlin College, no curso de estudos clássicos. Voltado para a formação de eclesiásticos, o ensino nessa faculdade, assim como na maioria das universidades norte-americanas da época, era ortodoxo, centrado no ensino do grego, latim, da lógica, retórica e matemática, e dando pouco espaço para o conhecimento aplicado. Isso certamente deve ter pesado negativamente sobre o temperamento de Commons. Em 1885, ele sofreu um tipo de colapso nervoso,1 que o manteve afastado dos estudos por três anos (HARTES; JUNIOR, 1962, p. 17). No período em que se conservou distante da universidade, ele continuou a trabalhar na tipografia. Essa atividade levou-o a sindicalizar-se no Typographical Union, o que lhe permitiu sua primeira experiência de ação coletiva (COMMONS, 1936, p. 18).


			O relato contido no livro The Economics of Collective Action (A economia da ação coletiva) (COMMONS, 1970) acerca da sua experiência como tipógrafo serve não apenas a propósitos biográficos, mas também para ilustrar como ele era capaz de converter acontecimentos de natureza pessoal em substrato para suas reflexões teóricas, nesse caso para a compreensão do conceito de instituição. Em Cleveland, Commons e o irmão trabalharam como tipógrafos, mas em empresas diferentes, embora distantes apenas na extensão de um atravessar de rua. Na empresa de Commons os trabalhadores eram sindicalizados, e na do seu irmão, não. Nas duas, os salários e a jornada de trabalho eram iguais: “[...] trabalhávamos onze ou doze horas do final da tarde ao final da noite, e eu poderia ganhar 15 dólares por semana se trabalhasse sete noites por semana”.


			No entanto havia diferenças importantes em relação às pessoas e regras no interior do ambiente de trabalho. Na tipografia do irmão, “o gerente era um ditador” (COMMONS, 1970, p. 25), pois discriminava arbitrariamente entre os trabalhadores, oferecendo aos seus preferidos melhores oportunidades e posições na empresa. Adicionalmente, ele poderia demitir e admitir sem aviso prévio ou explicação qualquer funcionário, embora esse pudesse abandonar o emprego sem nenhuma dificuldade ou retaliação. Na empresa em que trabalhava, todavia, um acordo firmado com o sindicato estabeleceu regras (que mais tarde chamou de regras de operação ou de ação) que normatizavam as relações de trabalho internas à empresa. O gerente era constrangido tanto quanto os trabalhadores por elas, e estimulado a restringir a arbitrariedade. Por exemplo, a definição do período de férias consistia em arranjo entre os trabalhadores. Quando um trabalhador efetivo saía de férias, ele escolhia numa lista de substitutos definida pelo sindicato quem o cobriria até sua volta. Um trabalhador efetivo não poderia ser demitido sem aviso ou direito de defesa. Ele participava de audiências com o gerente, sob a mediação de um representante dos trabalhadores que poderia, inclusive, defendê-lo. De igual maneira, as oportunidades e posições que envolviam possibilidades de melhor remuneração eram submetidas a uma espécie de “leilão” ao qual todos os trabalhadores poderiam participar. Por fim, “[...] quando me mudei para outras cidades, o sindicato me deu um ‘traveling card’, que me permitia associar a qualquer sindicato, onde eu poderia conseguir a oportunidade na ‘lista de espera’” (COMMONS, 1970, p. 26).


			Commons concluiu que o seu sindicato (a ação coletiva) ao barganhar com a empresa havia criado para ele (e os demais trabalhadores) alguns direitos (como o de não ser demitido sem aviso prévio e direito de defesa), liberdades (a de negociar suas férias) e oportunidades (participar em igualdade de condições de oportunidades e promoções). Ele percebeu que seus direitos e suas liberdades somente foram assegurados porque ele e outros foram sujeitos a deveres correspondentes, de modo que “As assim chamadas regras de operação eram somente os deveres impostos sobre os indivíduos pela ação coletiva de todos juntos” (COMMONS, 1970, p. 27).  


			Recuperado da sua moléstia, em 1888 ele fez os exames finais e colou grau. Decidiu continuar os estudos – para desgosto da mãe, que perdia assim um pastor – na Universidade Johns Hopkins, onde lecionava Richard T. Ely, um entusiasta da Escola Histórica Alemã que buscou difundi-la nos Estados Unidos. Segundo Hartes Jr. (1962, p. 18), 


			Quando Commons chegou a Baltimore em 1888 para iniciar seus estudos de pós-graduação, ele descobriu que Ely estava ensinando economia de uma maneira muito diferente daquela que ele, Commons, estava acostumado. Em Oberlin, Monroe tinha feito digressões ocasionais do material acadêmico para relatar sua experiência, mas aderiu predominantemente à temática convencional. Ely, contudo, colocava seus estudantes no trabalho de campo, sem muita atenção ao treinamento formal (a primeira tarefa de Commons foi visitar associações de construção civil e de empréstimos em Baltimore; e mais tarde tornou-se um “trabalhador voluntário” para uma organização de caridade). Na época que Ely ensinava a economia política em Hopkins incluía a Sociologia e a Ciência Política, além do que nós agora geralmente consideramos Economia. Commons prontamente aceitou esta combinação de campos e depois confessou que nunca pode reconciliar-se com sua separação. Outra crença de Ely que Commons adotou referiu-se ao valor da experiência da pesquisa de primeira mão. Assim como Ely tinha colocado Commons para estudar organizações de caridade e associações de construção civil e de empréstimos, Commons mais tarde estimulou seus alunos a trabalhar na indústria, onde poderiam aprender sobre problemas trabalhistas do ponto de vista do trabalhador. 


			Na metade dos seus estudos de pós-graduação foi reprovado num exame de História e teve de abandonar o curso. Por isso, Commons jamais obteve o Ph.D. Apesar disso, seus professores indicaram-no para um cargo docente na Universidade Wesleyan, em Middletown, Connecticut. Garantidos emprego e renda, ele casou-se com uma colega de classe de Oberlin chamada Ella Downey. A experiência na Universidade Wesleyan durou apenas um ano, ao final do qual foi demitido por não ter despertado e conservado o interesse dos seus alunos. Com a ajuda de outros professores, conseguiu uma vaga como docente na Oberlin College, onde lecionou por um ano disciplinas de Economia, Sociologia e História. Uma oferta mais vantajosa do ponto de vista financeiro – com o dinheiro extra ele pôde auxiliar no sustento dos seus pais – tirou-o de Oberlin com destino à Universidade de Indiana.


			De 1892 a 1895 lecionou na Universidade de Indiana, onde ministrou principalmente disciplinas de Sociologia. Ali se tornou secretário do Instituto Americano de Sociologia Cristã, do qual R. T. Ely era o presidente. Em meados de 1895, demitiu-se daquela instituição e foi contratado, no mesmo ano, pela Universidade de Syracuse, onde permaneceu quatro anos (1896-99). Em Syracuse ele ajudou a organizar uma cooperativa, o que incomodou os empresários locais, e defendeu a prática de esportes no domingo, o que o hostilizou junto aos religiosos. Por fim, fez declarações aparentemente radicais na Associação Americana de Economia, assustando seus membros. O conjunto da obra desagradou seus empregadores, que o demitiram na primavera de 1899 (HARTES JR., 1962, p. 22). 


			No entanto antes do término do contrato com Syracuse ele recebeu nova oferta de emprego. Um contrato de dois anos para trabalhar em Nova York na elaboração de um índice de preços do atacado. O contratante, George Shibley, desejava demonstrar a natureza deflacionária do padrão-ouro e utilizar os resultados do índice na campanha em favor do bimetalismo a ser proposta pelo candidato presidencial pelo Partido Democrata. No início, o comportamento do índice convergiu para as expectativas do contratante, mas após quatro meses ele começou a apontar tendências inflacionárias, o que o tornou a contribuição de Commons desnecessária para os propósitos eleitorais (COMMONS, 1936, p. 36). 


			Na busca por nova ocupação, Commons conseguiu de um ex-aluno a indicação para compor a Comissão Industrial dos Estados Unidos, criada pelo presidente McKinley. Nessa comissão ele produziu um vasto relatório sobre imigração, ao cabo do qual sofreu nova crise neurointestinal que o deixou afastado por alguns meses. Quando pôde voltar à ativa, foi chamado a Washington para trabalhar, de 1902 a 1904, com Ralph M. Easley na Federação Cívica Nacional (FCN). Essa organização era constituída de capitalistas, profissionais liberais e filantropos que tinha por objetivo oferecer solução não violenta para o conflito entre capital e trabalho. Seu princípio norteador era o de fomentar exaustivamente a barganha coletiva, tendo uma terceira parte como mediadora. Nessa posição trabalhou para conciliar a relação capital-trabalho, colocando em barganha coletiva os representantes dos negócios e dos trabalhadores. O modelo de resolução de conflitos proposto pela FCN parece ter influenciado permanentemente Commons, principalmente sua concepção de reforma econômica e do papel que nela deveriam desempenhar as comissões de trabalho. 


			Em 1904 recebeu o convite do seu antigo professor Richard T. Ely para lecionar cursos de economia do trabalho na Universidade de Wisconsin, em Madison. O período em Wisconsin foi crucial na consolidação intelectual de Commons (CHASSE, 2017). Antes de tudo porque ali ele pôde participar ativamente de um projeto de reformas levado a cabo por um governo democraticamente eleito. Tratava-se do governo de Robert La Follette (1901-1906), líder da ala progressista do Partido Republicano, que empreendeu em Wisconsin uma das mais amplas e duradouras iniciativas de reforma social e democráticas que incluíam a regulação do trabalho infantil, a criação de legislação previdenciária, instituição do salário mínimo estadual, aperfeiçoamentos no processo eleitoral visando a torná-lo mais transparente e representativo, bem como a imposição de regulação sobre as empresas ferroviárias, incluindo um imposto ad valorem. Essa plataforma de reformas inspirou-se na ideia de articular a legislação em ampla pesquisa científica e na opinião de experts (LEONARD, 2015). Por isso a parceria com a Universidade de Wisconsin, de onde recrutou a maioria dos talentosos auxiliares reformistas com qualificação técnico-política. Commons foi um desses especialistas. No âmbito de um governo estadual e de uma universidade progressistas, ele pôde desenvolver de modo mais elaborado sua concepção de um capitalismo razoável (BAZZOLI, 1999, p. 37). 


			A presença de Commons no estado de Wisconsin é um capítulo à parte na sua vida pessoal e intelectual, pois nele encontrou estabilidade acadêmico-profissional, tendo atuado na Universidade de Wisconsin como professor de 1904 até 1932, quando se aposentou, além de um celeiro rico em experiências de “construção” de instituições, que exigiram muito da sua habilidade política. Isso deve-se ao fato de que a Universidade de Wisconsin possuía – em relação a outras universidades da época – a particularidade de ser mais moderna que suas congêneres norte-americanas e de reconhecer como atividade de pesquisa os trabalhos para o governo estadual na formulação de legislação pública (HARTES JR., 1962, p. 69). Isso lhe permitiu envolver-se simultaneamente em vários e diferentes projetos. O próprio Commons narrou algumas dessas experiências nas quais foi um dos protagonistas. Por exemplo, no livro Teoria da Ação Coletiva (COMMONS, 1970, p. 23-24), ele afirma que:


			A barganha coletiva foi introduzida na Lei da Comissão Industrial de Wisconsin em 1911 com o nome de “comitês de aconselhamento”. Como eu fui um dos três membros indicados para aquela Comissão, coube a mim organizar os comitês de aconselhamento. Eles foram organizados com base no princípio da barganha coletiva. O comitê de segurança das caldeiras, por exemplo, com nomeações feitas pela Associação Estadual de Indústrias e pela Federação Estadual dos Trabalhadores, era composto de representantes da indústria organizada, dos sindicatos e das companhias de seguro. Eles elaboraram, no curso de um ano, um “código” de segurança sob a regra geral, contida na lei legislativa, de que “segurança” deveria significar o mais alto grau de segurança que a natureza da indústria ou do emprego “razoavelmente” permitia. Este código, após uma audiência pública para adaptá-la às regras constitucionais do governo conforme formulada pela Suprema Corte, foi então aprovado e publicado pela Comissão e tornou-se lei estadual como se tivesse sido aprovada em detalhe pelo próprio legislativo. 


			Relato semelhante, encontrado no mesmo livro, dá conta do seu papel na organização da barganha coletiva que originou, em Wisconsin, em 1933, a Lei de Compensação ao Trabalhador Desempregado, entre outras. Mas seus afazeres práticos em Wisconsin não o desviaram em nada da sua atividade de pesquisa acadêmica. Conforme foi anteriormente comentado, Commons fora chamado para a Universidade de Wisconsin por Richard T. Ely, que logo o engajou no projeto de elaborar a história do movimento trabalhista nos Estados Unidos. Com a ajuda de vários de seus alunos e com fundos de financiadores privados e institucionais (HARTES JR., 1962, p. 70), Commons publicou, em 1910, A Documentary History of American Industrial Society (em 10 volumes) e, em 1918, os primeiros dois volumes do livro The History of Labor in The United States, cujo último volume somente foi publicado em 1935. Este último livro fez sucesso e granjeou reputação a Commons.


			Em 1905, a convite do governador do estado de Wisconsin, ele redigiu a lei dos servidores públicos do estado e, em 1906, conduziu um estudo para a Federação Cívica Nacional sobre as condições de trabalho de 35 experiências municipais e privadas de gestão de infraestrutura de serviços públicos. Em 1907, redigiu a lei dos equipamentos públicos do estado de Wisconsin, “que se tornou o modelo para muitas outras por todo o país” (HARTES JR., 1962, p. 72). Nesse ano ele foi eleito secretário da recém-formada Associação Americana para a Legislação Trabalhista, tomando parte ativa junto a essa organização na difusão das reformas trabalhistas que advogava. Foi ativo, também, em outra associação, a Liga Nacional dos Consumidores, que tentava convencer os consumidores a boicotarem mercadorias produzidas por empresas cujos empregados trabalhavam sob condições insalubres e inseguras (HARTES JR., 1962, p. 73). 


			Em 1910 redigiu, novamente para o estado de Wisconsin, a Lei da Comissão Industrial, e serviu como um dos seus primeiros membros até 1913. Em seguida, foi selecionado para participar como membro efetivo da Comissão Norte-Americana de Relações Industriais, nomeado pelo presidente Wilson. Em meados de 1916, Commons sofreu um novo colapso nervoso, que o fez afastar-se de qualquer atividade profissional até o começo de 1917. 


			Recuperado e circunscrito apenas a atividades acadêmicas na Universidade de Wisconsin (em 1918, os progressistas perderam o poder no estado, sendo substituídos pelos conservadores, que dispensaram seus préstimos reformistas), Commons – embora conservasse seu interesse pelas questões econômicas do mundo do trabalho – começou a ser atraído por problemas “macroeconômicos”, tais como os vinculados à moeda, ao emprego e ao crescimento da economia. Em 1920, com Wesley Mitchell e Malcolm C. Rorty fundaram o Escritório Nacional de Pesquisa Econômica,2 que foi a instituição pública pioneira no estudo dos ciclos econômicos. John Rogers Commons foi um dos diretores dessa instituição até 1928. 


			Em 1928, ficou viúvo, após sua companheira de toda a vida não resistir a uma intervenção cirúrgica. Em razão dessa perda e do excesso de trabalho, ele sofre novo colapso nervoso. Recuperado, meses depois sofreu novo revés: seu filho Jack, que serviu na Primeira Guerra Mundial e sofria de mania de perseguição, desapareceu repentinamente, sem que se soubesse de seu paradeiro por vários anos. Pouco depois do desaparecimento de Jack, sua outra filha, Rachel, morreu logo após se casar, provavelmente vítima de suicídio (HARTES JR., 1962, p. 83). 


			Em 1932, aposentou-se da Universidade de Wisconsin, mas continuou produzindo. Em 1934, publicou os livros Institutional Economics e Myself. Desde a morte de sua esposa, Commons morava com sua irmã, Anna, que contudo faleceu em 1934 num acidente de carro, em que ele dirigia quando foi atingido na traseira por outro veículo. Depois desse evento, Commons comprou um trailer e foi para a Flórida, na companhia de sua sobrinha, Bertha Best. Quando ela morreu, em 1941, ele abandonou o trailer e foi morar com um casal de amigos. Em 1944, seu filho Jack foi encontrado dirigindo um caminhão de leite em Hartford, Connecticut. Eles se encontraram novamente após 14 anos e, junto com sua única irmã sobrevivente, Commons foi morar em Chapel Hill. No final da vida, descreve Parsons no prefácio da Economia da ação coletiva (COMMONS, 1970, p. 20):


			Ele passou alguns prazerosos dias na Carolina do Norte, visitando o diretor Frank Graham e o professor Howard Odum da Universidade da Carolina do Norte em Chapel Hill, e com o professor C. Bruce Hoover da vizinha Duke University. Enquanto se divertia na atmosfera universitária, ele tornou-se jovem por alguns dias; e então, depois de um galope no final de uma corrida de cavalos, ele morreu repentinamente em maio de 1945, em Raleigh, Carolina do Norte, ladeado por filho e irmã.


			No período do pós-Guerra que se seguiu à morte de Commons, o capitalismo vivenciou sua “época de ouro”, por meio da constituição de uma ampla rede de proteção social e de direitos políticos. As realizações dessa época pareceram corroborar suas esperanças de construir um capitalismo razoável sobre os escombros do nazifascismo e como alternativa ao comunismo de tipo stalinista.


			CAPÍTULO 2


			O CONTEXTO INTERNACIONAL E OS ESTADOS UNIDOS DE John Rogers COMMONS


			No período de vida de John Rogers Commons (1862-1945), ocorreu um conjunto de mudanças significativas na estrutura mundial do capitalismo e, especificamente, também do capitalismo norte-americano. De fato, entre 1862 e 1945, anos que marcam o nascimento e a morte do economista institucionalista, o mundo viu a emergência e o predomínio da grande empresa industrial, a consolidação e expansão dos resultados da Segunda Revolução Industrial, assistiu à força da resistência sindical, às primeiras iniciativas de políticas do bem-estar social, ao aparecimento de novos padrões de consumo e de comportamentos, aos experimentos extremos de comunismo e fascismo e às duas Grandes Guerras do século XX, entre outros eventos relevantes.


			A longevidade do autor o tornou não apenas um testemunho privilegiado da história, mas também seu arguto analista. Reflexões sobre os eventos acima citados e outros constituem parte da obra de Commons, revelando dessa maneira sua sintonia com as transformações gerais do capitalismo mundial. E esse havia mudado radicalmente, pelo menos desde 1870. Na verdade, Commons viveu o apogeu e o declínio daquilo que Hobsbawm chamou de “o longo século XIX”, cujos limites foram os anos de 1789 a 1914. Em seu zênite – o quarto final do século XIX –, Hobsbawm (2009) traçou um grande panorama dessas mudanças no sistema capitalista global, enfatizando as econômicas, políticas e sociais. 


			O mundo nesse período era genuinamente global, porquanto: a) estava mais densamente povoado, com uma população de cerca de 1,5 bilhão de pessoas, o dobro de um século antes; b) todas as regiões da Terra já eram conhecidas e estavam mapeadas; c) os novos meios de transporte (ferrovia e navegação a vapor) e de comunicação (telégrafo elétrico) haviam aumentado a mobilidade, a comunicação e as relações interpessoais entre os habitantes do globo, em especial para seus estratos privilegiados. As viagens, por exemplo, consolidaram a figura do turista como algo trivial. De fato, conforme Hobsbawm (2009, p. 32), 


			Em 1879, quase 1 milhão de turistas visitaram a Suíça. Mais de 200 mil deles eram norte-americanos: o equivalente a mais de um em cada vinte habitantes da totalidade dos Estados Unidos, considerando-se o primeiro censo (1790).


			Aparentemente, a classe ociosa de Veblen exercia uma de suas prerrogativas de consumo conspícuo. 


			Embora fisicamente “menor”, o mundo modelado no final do século XIX era cada vez mais desigual em termos de renda, poder político e militar entre seus países-membros. O desenvolvimento desigual do capitalismo dividia em pelo menos duas partes seus integrantes constitutivos: um centro no qual se encontrava um punhado de países capitalistas desenvolvidos (quase todos europeus, à exceção dos Estados Unidos), e uma imensa periferia, que conjugava o “resto” do mundo. 


			Em termos econômicos, o período caracterizou-se por: a) uma base geográfica muito mais ampla do que antes; b) ser mais pluralista em termos de testemunhar a emergência de novos países industriais, tais como a Alemanha, os Estados Unidos, a França, o Japão, além da própria Grã-Bretanha. Contraditoriamente, esse fato produziu o nacionalismo e fomentou conflitos militares entre países e foi uma das causas da Primeira Guerra Mundial; c) uma intensa revolução tecnológica, pois (HOBSBAWM, 2009, p. 90): 


			Como todos sabemos, foi nessa época que o telefone e o telégrafo sem fio, o fonógrafo e o cinema, o automóvel e o avião passaram a fazer parte do cenário da vida moderna, sem falar na familiarização das pessoas com a ciência por meio de produtos como o aspirador de pó (1908) e o único medicamento universal jamais inventado, a aspirina (1899).


			E também por: d) alterar e transformar a estrutura e a dinâmica da empresa capitalista, o que mudou, entre outros aspectos, as formas de competição no mercado e permitiu a incorporação de “métodos científicos” de gestão; e) ensejar o crescimento exponencial do mercado de bens de consumo, fato que promoveu a disseminação paulatina de certos padrões de consumo, de novos produtos e dos meios de comunicação de massa. Desse modo, “um jornal britânico atingiu pela primeira vez uma tiragem de um milhão de exemplares nos anos 1890, e um francês por volta de 1900” (HOBSBAWM, 2009, p. 91); f) impulsionar o crescimento relativo e absoluto do setor terciário da economia, tanto público quanto privado; g) gerar ceticismo em relação ao liberalismo econômico, tendo como contraparte “a crescente convergência de política e economia, quer dizer, o papel cada vez maior do governo e do setor público” (HOBSBAWM, 2009, p. 92). 


			Outra característica do período foi o crescimento do número de trabalhadores assalariados, principalmente nos países que se industrializavam mais rapidamente. Ao mesmo tempo, verificou-se um aumento da capacidade de organização política desses trabalhadores, seja na forma de sindicatos, cooperativas, associações de classe, agremiações de apoio mútuo ou beneficente e, por fim, de partidos políticos.  


			Do ponto de vista da sua estrutura e dinâmica, a sociedade dessa época assentava-se num tripé institucional muito bem caracterizado por Polanyi (1980). O primeiro deles dizia respeito ao regime monetário internacional calcado no padrão-ouro e sua ideologia do liberalismo econômico. Tal padrão exigia que as moedas nacionais fossem atreladas em proporção de paridade ao ouro e que circulassem livremente, subtraindo das nações a capacidade de governar de forma autônoma suas moedas e, por consequência, sua política monetária. Ambas ficavam sujeitas aos movimentos de entrada e saída de moeda metálica – via comércio exterior e exportação de capitais (nas formas de empréstimos e investimentos diretos de empresas multinacionais) –, que determinavam, por fim e simultaneamente, o nível geral de preços e de atividade econômica. Países como Inglaterra e França – que detinham frações significativas do comércio exterior e eram praças dos principais bancos e das instituições financeiras internacionais – beneficiavam-se claramente do padrão-ouro, mas também os agentes internacionais das Hautes finances. 


			O segundo tripé foi o sistema político do Concerto das nações. Um arranjo precário, decidido entre as principais potências europeias, que se comprometiam com a paz por meio de distribuição de alianças e contrapesos forjados para impedir a supremacia/hegemonia de uma única potência europeia, uma vez que “[...] três ou mais unidades capazes de exercer poder atuarão sempre de forma a combinar o poder das unidades mais fracas contra qualquer incremento de poder do mais forte” (POLANYI, 1980, p. 26). Esse arranjo produziu muitas guerras coloniais e na periferia do sistema mundial, mas evitou qualquer conflito duradouro entre as grandes potências.


			O terceiro tripé foi o sistema político ancorado na democracia representativa liberal (o constitucionalismo, na expressão de Polanyi). Essa instituição cuidava de absorver – seletiva e paulatinamente – contingentes crescentes de pessoas à cidadania política, via sistema de representação parlamentar e, mais importante, buscava limitar a capacidade discricionária do Estado impondo aos seus governos as rédeas da constituição, o tipo de disciplina que convinha principalmente aos credores do Estado e às finanças internacionais. Sua expressão material foi a substituição de monarquias absolutas por regimes constitucionais, republicanos ou monárquicos. 


			Conforme Polanyi, esse tripé funcionou razoavelmente bem num contexto de expansão mundial de relações mercantis (o que ele chamou de “utopia do sistema de mercado”), que eram parcialmente contidas em seus efeitos negativos pelos contramovimentos da sociedade. 


			No entanto, na virada do século, o capitalismo mundial que se estruturara conforme as três instituições liberais citadas por Polanyi chegara a um impasse, que o fez ruir em tempo relativamente curto. Por que isso aconteceu? A resposta de Polanyi foi a seguinte:


			Entretanto, no final dos anos 70, o episódio do livre comércio (1846-79) estava no final; a utilização do padrão-ouro pela Alemanha marcou o início de uma era de protecionismo e expansão colonial. A Alemanha passava agora a reforçar sua posição através de uma aliança precipitada com a Áustria-Hungria e a Itália; um pouco mais tarde Bismarck perdeu o controle da política do Reich. A partir daí a Grã-Bretanha passou a ser o líder do interesse pela paz numa Europa que ainda permanecia o grupo de estados soberanos independentes e, portanto, sujeitos ao equilíbrio-de-poder. Nos anos noventa, a haute finance estava no seu apogeu e a paz parecia mais segura do que nunca. Os interesses britânicos e franceses diferiam na África; os britânicos e os russos competiam uns com os outros na Ásia, o Concerto, embora capengando, continuava a funcionar. A despeito da Tríplice Aliança, ainda havia mais de duas potências independentes para vigiar uma a outra ciumentamente. Mas isto não durou muito tempo. Em 1904, a Grã-Bretanha fez um acordo espetacular com a França sobre o Marrocos e o Egito; alguns anos mais tarde entrou em acordo com a Rússia sobre a Pérsia, e estava formada a contra-aliança. O Concerto da Europa, essa federação frouxa de potências independentes, foi finalmente substituído por dois agrupamentos de poder hostis; o equilíbrio-de-poder, como sistema, chegara a seu final. Com apenas dois grupos de poder em competição, seu mecanismo deixara de funcionar. Não havia mais um terceiro grupo que se unisse a um ou outro para frear aquele que buscasse aumentar o seu poder. Praticamente na mesma época, os sintomas de dissolução das formas existentes de economia mundial – rivalidade colonial e competição por mercados exóticos – tornaram-se agudos. A habilidade da haute finance em contornar a disseminação das guerras diminuía rapidamente. A paz ainda se arrastou durante os sete anos seguintes, mas era apenas uma questão de tempo para que a dissolução da organização econômica do século dezenove terminasse com a Paz dos Cem Anos. (POLANYI, 1980, p. 36-7).


			A Primeira Guerra Mundial foi o desdobramento imediato da ruína do Concerto das nações. Sua selvageria, violência e destruição não encontram paralelo na história até então conhecida da humanidade (HOBSBAWM, 1995) e, qual efeito dominó, ela precipitou uma revolução que vinha sendo fecundada muito antes no Império Russo: a Revolução Russa de outubro de 1917. Apresentava-se, assim, pela primeira vez, uma alternativa real de organização socioeconômica ao capitalismo liberal. Uma alternativa real fora do sistema capitalista. O advento da Revolução Russa dominou tanto o imaginário político e social quanto a realpolitik dos Estados-Nações, além de inspirar vários (e na maioria não exitosos) movimentos sociais de coloração socialista. Convém mencionar que o comunismo e suas realizações é um dos temas recorrentes na reflexão de Commons, seja diretamente, seja em suas ressalvas à ideologia que o inspirou: o marxismo.


			A ilusão de estabilidade que sobreveio logo após o final do primeiro conflito mundial e ao longo de toda a década de 1920 foi desfeita pela crise de 1929, caracterizada por Hobsbawm como “colapso econômico entre as guerras” (HOBSBAWM, 1995, p. 90). Uma vez mais, a democracia liberal mostrou-se incapaz de evitar a catástrofe. E novamente uma resposta alternativa às suas fragilidades ganhou força: o fascismo. Esse uma alternativa de organização socioeconômica dentro do sistema de propriedade privada capitalista. É impressionante observar como as forças sociais e políticas conservadoras insatisfeitas com o liberalismo mas temerosas do comunismo jogaram-se voluntariosamente na causa fascista. 


			Apesar da sua diversidade ideológica, da composição de classes e dos instrumentos de ação, a direita e o conservadorismo reacionários eram, nos anos posteriores à Primeira Guerra Mundial: a) contrários à revolução social; b) autoritários e hostis às instituições e aos valores liberais; c) predominantemente nacionalistas. O advento da Revolução Russa radicalizou esse amplo movimento e canalizou parte ativa dos seus membros para o fascismo, principalmente os setores médios e médio-baixos, de onde fora recrutada a base social desse fenômeno político. Em 1922, por meio da Marcha sobre Roma, Mussolini estabeleceu o fascismo, dando-lhe as principais características e a teatralidade propagandística. Hobsbawm (1995, p. 121) argumentou que aquilo que tornou o fascismo distinto das demais manifestações organizadas da direita foi o fato de aliar um revigorado ideário conservador à imensa capacidade de mobilizar massas populares e conduzi-las carismaticamente, marginalizando instituições tradicionais tais como a Igreja e a Coroa. Apesar do crescimento da atividade de direita, o fascismo somente ganhou amplitude universal após a grande crise econômica de 1929 (HOBSBAWM, 1995). Ela afetou em especial a Alemanha, que em menos de quatro anos caiu nos braços da versão hitlerista do fascismo3. Acuada, a forma democrática do estado capitalista encontrou poucas vozes defensoras.


			Desse modo, desde a primeira década do século XX, o liberalismo – por causa da sua incapacidade de materializar seu projeto “utópico” dos mercados livres – foi contestado por modos alternativos de organização socioeconômica. É nessa crise geral do capitalismo liberal que as reflexões de Commons navegam. Testemunho vivo de todos os grandes eventos do final do século XIX e de boa parte do XX, ele dedicou-se à tarefa – coerente com o pragmatismo filosófico que professava – de reformar o capitalismo, tornando-o “razoável” como alternativa a ambos, comunismo e fascismo, diante do colapso do liberalismo econômico. Essa tarefa significou abandonar o capitalismo liberal de laissez-faire e empreender o estudo do capitalismo regulado, que veio a ser sua divisa em termos de filosofia social (BAZZOLI, 1999).


			Transformações capitalistas nos Estados Unidos na virada do século


			Os Estados Unidos da América foram o laboratório mais importante para a teorização e a prática reformista do institucionalismo de Commons. O país transformava-se rapidamente de uma nação de agricultores familiares étnica e religiosamente homogênea, que viviam em uma terra de oportunidades acessível a um individualismo competitivo, para outra na qual a grande empresa industrial e os bancos introduziam padrões de produção, consumo e competição novos, gerando tensões, conflitos e, ao mesmo tempo, impulsionando movimentos de reação defensivos, que serão tratados com mais detalhes no item 2.2. Os Estados Unidos já eram, na virada do século XX, a nação capitalista mais rica e dinâmica do mundo, tendo em 1870 ultrapassado os indicadores de PIB e de PIB per capita da Inglaterra (CHANDLER JR., 1999, p. 52)4. 


			Sendo assim, não é trivial perguntar por que esse protagonismo do capitalismo norte-americano. Chandler Jr. (1999), em obra clássica, tentou responder a essa questão identificando-o às condições que permitiram aos Estados Unidos tomar a frente do processo de constituição da moderna empresa industrial.


			Para ele, dois foram os fatores explicativos do pioneirismo norte-americano. De um lado, o crescimento vigoroso do mercado doméstico, medido pela expansão demográfica da população norte-americana, que mais do que duplicou (39.305 para 97.277 milhões de pessoas) entre 1870 e 1913, conjugado com uma variação do PIB, no mesmo período, que aumentou 5,8 vezes. O resultado foi um crescimento da renda per capita, que passou de 764 em 1870 para 1.813 em 1913. De outro lado, o tamanho geográfico dos Estados Unidos teve peso importante, pois espalhava pelo amplo território uma população ainda majoritariamente rural ou que habitava pequenas cidades.


			Claro que esses fatores foram precedidos por outros mais gerais na determinação da emergência da moderna empresa capitalista. Segundo Chandler, dois deles inscritos na dimensão tecnológica: as inovações na infraestrutura, em especial dos transportes (ferrovias5) e das comunicações (telégrafo). A primeira foi importante porque: a) foi a primeira indústria capitalista administrada extensivamente por hierarquias, dadas sua necessidade de capital, complexidade operacional e de mercado; b) foi a primeira indústria a competir em termos oligopolistas modernos e c) foi a primeira indústria a ser financiada por modernas instituições financeiras. 


			As ferrovias permitiam movimentar um volume sem precedentes de bens a velocidade inédita e cronograma preciso (não em meses ou semanas, mas em dias e horas). O telégrafo, por sua vez, permitiu pela primeira vez na história uma comunicação quase instantânea entre distintos pontos. A complexa operação das ferrovias engendrou a “administração profissional” e os custos de construir e equipar as ferrovias tornou o custo fixo uma variável fundamental para garantir a rentabilidade das operações. Segundo Chandler Jr. (1999, p. 55), “Nos anos 1880 o custo que não variava com o tráfego era estimado em 2/3 do custo total”. Esse, aliás, o motivo principal de as empresas ferroviárias seguirem em direção a movimentos agressivos de aquisições e monopolizações na atividade: eram necessários ganhos de escala significativa para diluir o peso do custo fixo na estrutura total de custos. 


			Autores como Hughes (1989) e Chandler (2000) têm se referido à importância da tecnologia e da inovação na moldagem da sociedade norte-americana. Hughes avalia que ambas foram mais importantes para aquele propósito do que a democracia constitucional contida na Declaração de Independência e compara, com algum exagero, o século que vai de 1870 a 1970 ao Renascimento Italiano, à Era de Luís XIV na França e ao período vitoriano na história britânica. Chandler realça o mesmo aspecto, colocando a tônica, contudo, na tecnologia da informação, que emergiu forte na década de 1920. 


			Ambos os teóricos recusam a caracterização romântica da inovação como criação individual, amadora e materializada em inventos, tais como a luz incandescente, o rádio, o aeroplano, o automóvel etc. Essa idealização era compatível com uma sociedade que valorizava o indivíduo e o individualismo, mas estava distante dos fatos. Hughes, por exemplo, situa os inventos e seus inventores em “sistemas tecnológicos”, pois 


			[...] tais sistemas envolvem muito mais do que apenas equipamentos, aparelhos, máquinas e processos, transporte, comunicação e redes de informação que os interconectam. Tais sistemas consistem também de pessoas e organizações (HUGHES, 1989, p. 3). 


			Como quer que seja, as realizações tecnológicas nos Estados Unidos foram tão espetaculares que influenciaram, por exemplo, a visão forjada por Veblen acerca do papel dos inventores e dos engenheiros na sociedade, pois conforme observou um comentador, Veblen achava que “[...] eles poderiam ser nossa salvação; de alguma maneira eles poderiam eliminar o animismo, conquistar as forças pecuniárias e aquisitivas e remover a fonte de contaminação do instinto de artesanato” (ZINGLER, 1993, p. 263). 
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